LEI Nº 2.735,  de 22 de maio de 2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVO INDUSTRIAL À EMPRESA ODAIR J DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, EM EXERCÍCIO.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo industrial à empresa ODAIR J DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 28.902.346/0001-02, com sede no Loteamento Amizade, Vila Santo Antônio, Município de Mato Leitão/RS, nos termos desta Lei, e que pretende se instalar na Rodovia RSC 453, Município de Mato Leitão, onde atuará no ramo de recolhimento e recuperação de sucatas de materiais metálicos e plásticos.

Parágrafo único. O objeto do incentivo industrial consiste:

I – na concessão de uso de um terreno de forma irregular, de propriedade do Município, localizado na Rodovia RSC 453, neste Município, referente a uma área de 20.000m² (vinte mil metros quadrados), contendo um galpão construído em estrutura metálica, com aproximadamente 100,00 m² (cem metros quadrados); 
II – cooperar nas despesas de instalação de água e energia elétrica trifásica;
III – cercamento da área;
IV – construção de um pavilhão.
Parágrafo único.  A concessão de uso terá o prazo de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que atendidas as exigências do Município.
Art. 2º Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes encontram-se consubstanciados na minuta do Contrato Administrativo, cuja cópia segue anexa e é parte integrante do presente.

Art. 3º A Administração Municipal monitorará o desempenho da empresa beneficiária, com a finalidade de verificar o efetivo implemento das metas pactuadas e que condicionaram a concessão do presente incentivo.
Parágrafo único. Os atos de fiscalização far-se-ão com base na Lei Municipal nº 1.369, de 08 de junho de 2007, e suas alterações.
Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 22 de maio de 2019.
ARLY STÖHR
VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 035/2019
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei propõe autorização dessa Casa Legislativa para a concessão de incentivo industrial, por parte do Município, para a empresa ODAIR J DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA, por meio de concessão de uso de área de terra, com 20.000m² (vinte mil metros quadrados) de propriedade do Município, localizada na RSC 453, contendo um galpão construído em estrutura metálica, com aproximadamente 100,00 m² (cem metros quadrados).
Atuará a empresa no ramo de recolhimento e recuperação de sucatas de materiais metálicos, plásticos, papeis, papelão, e outros materiais recicláveis.
Observados os ditames da Lei Municipal nº 1.369, de 08 de junho de 2007, e suas alterações, a administração municipal busca fomentar o crescimento das empresas do Município, possibilitando a criação de novos postos de trabalho e aumentando a geração de renda.
Conforme a carta de intenções encaminhada ao Executivo Municipal, a empresa a ser beneficiada conta atualmente com 01 posto de trabalho e faturamento mensal de aproximadamente R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Com o incentivo, aumentará o quadro atual para, no mínimo, 03 (três) postos de trabalho, pelo período que durar o contrato a ser celebrado, previsto para 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme o interesse e conveniência do Município.
A necessidade atual da empresa é a ampliação do espaço para sediar a suas atividades, já que sua sede atual é alugada e localizada em núcleo urbano, não havendo como ampliar o negócio no mesmo local.

Apesar de empregar pouca mão de obra e apresentar faturamento moderado, a empresa atua em atividade de suma importância ambiental para o Município, quando recolhe, recupera e destina corretamente parte dos resíduos que iriam ser encaminhados para o aterro do Município de Minas do Leão, destino do lixo recolhido pela empresa atualmente contratada pela municipalidade para o recolhimento e destinação dos resíduos sólidos domiciliares.

Ainda na intenção de aprimorar o manejo dos resíduos sólidos, é possível que haja a implantação de mais lixeiras, ampliação do roteiro de coleta, pontos de coleta, assim como roteiros para o recolhimento de material específico. Vem, portanto, complementar o sistema de coleta atualmente realizado, ou seja, dois dias por semana na área central e quinzenalmente nas localidades do interior.

Trata-se de mais uma das atividades que serão desenvolvidas no sentido de dar tratamento adequado aos resíduos sólidos urbanos no Município. Vem complementar o sistema de coleta atualmente realizado por dois dias na semana.

Pretende a Administração Municipal junto a isso desenvolver uma ampla campanha de separação do lixo doméstico, através de campanha de conscientização envolvendo escolas, comunidades, entidades, ecovida e famílias, do centro e do interior, de forma a melhorar a qualidade do lixo e aumentar significativamente o percentual a ser reciclado. 
Além do cumprimento das metas pactuadas, competirá a empresa a ser incentivada a exclusiva responsabilidade das obrigações de obras que, porventura, forem realizadas no local, sempre com a autorização expressa do Município, assim como as de natureza salarial, indenizatória, trabalhista, previdenciária, civil, tributária e fiscal

Insta informar que o requerimento de incentivo foi analisado e aprovado pela Comissão Municipal de Emprego, em reunião realizada, conforme cópia de ata anexa.
Pelas razões acima elencadas, justifica-se plenamente o presente Projeto de Lei que, esperamos, seja apreciado e aprovado por esse Egrégio Poder Legislativo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 30 de abril de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. .../2019
QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E A EMPRESA ODAIR J DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA, OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL.

O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO – RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, nº 710, cidade de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 94.577.590/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob nº. 320.794.510-49, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e, do outro, a empresa ODAIR J DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 28.902.346/0001-02, com sede no Loteamento Amizade, Vila Santo Antônio, Mato Leitão/RS, neste ato representada por seu sócio administrador Odair J da Conceição Oliveira, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. ..., residente e domiciliado na ..., nº ..., Município de ....., doravante designada CONTRATADA, ajustam, entre si, e na melhor forma de direito, o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL, autorizado nos autos do Processo Administrativo n°. 059/2019, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

1.0 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1 
Além dos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações aplicam-se ao presente contrato, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, as disposições de Direito Privado pertinentes.

1.2
A política de incentivo a indústria foi instituída através da Lei Municipal n.º 1.369, de 08 de junho de 2007, e a autorização específica, na Lei Municipal n° ..., de ... de ... de 2019.

2.0
DO OBJETO

2.1 
O objeto deste contrato é regulamentar o incentivo que o CONTRATANTE concede à CONTRATADA, de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.

2.2
O objeto do incentivo industrial consiste:

I – na concessão de uso de um terreno de forma irregular, de propriedade do Município, localizado na Rodovia RSC 453, neste Município, referente uma área de 20.000m² (vinte mil metros quadrados), contendo um galpão construído em estrutura metálica, com aproximadamente 100,00 m² (cem metros quadrados); 

II – cooperar nas despesas de instalação de água e energia elétrica trifásica;
III – cercamento da área;
IV – construção de um pavilhão.
 2.3
Em contrapartida ao incentivo, a CONTRATADA se compromete a desenvolver as suas atividades industriais no Município, com o implemento das metas estabelecidas na cláusula 4.

                                 3.0. DO PRAZO

3.1
A duração do presente contrato será de 02 (dois) anos, podendo ser renovado por iguais períodos, devendo a empresa permanecer no Município, em plena atividade, sem alterar as finalidades ou tornar o empreendimento incompatível com o seu cunho social.
4.0. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

4.1
A CONTRATADA obriga-se a manter o número de empregos, no prazo contrato, contados da data da efetiva concessão do benefício.
4.2  
A CONTRATADA assume o compromisso de manter o faturamento mensal no prazo do contrato. 
4.3
Correrão por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, as consequências advindas de imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, durante o desenvolvimento das suas atividades industriais.

4.4
A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução de obras porventura necessárias na instalação do empreendimento, não compreendidas neste instrumento, bem como as de natureza salarial, indenizatória, trabalhista, previdenciária, civil, tributária ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE, relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros.

4.5
Quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel cedido deverão ser antecedidas de autorização da Administração Municipal, não tendo a CONTRATADA, direito à indenização, sob nenhuma hipótese.
4.6
A CONTRATANTE revogará a concessão do incentivo versado no instrumento, na hipótese de verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos e bens públicos ou se constatadas outras práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública, sem que caiba direito de indenização à CONTRATADA.

4.7
Além dos poderes inerentes ao Poder de Polícia, fica, ainda, assegurado ao CONTRATANTE o direito de exercer fiscalização periódica com vistas a certificar-se a Administração Municipal do cumprimento das obrigações decorrentes do incentivo concedido.
4.8
A empresa beneficiada deverá respeitar os limites da área de preservação permanente – APP, sob pena de revogação do incentivo.
5.0
DA RESCISÃO E MULTA
5.1
O presente contrato poderá ser rescindido:
I  -
por mútuo acordo entre as partes, havendo conveniência para o CONTRATANTE;

II -
por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas seguintes situações:

a)
não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do convênio, em especial aquelas estipuladas na cláusula quarta;

b)
paralisação do empreendimento, sem justa causa e prévia comunicação motivada ao CONTRATANTE;

III -
razões de interesse público.

5.2
Na hipótese de infringência do presente convênio, o CONTRATANTE revogará o incentivo e promoverá a apuração dos valores repassados, devendo a CONTRATADA restituir os cofres municipais, sob pena de inscrição dos valores em dívida ativa.

6.0  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

 6.1
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

...
7.0
DA SUCESSÃO E FORO

7.1
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para o mesmo o Foro da Comarca de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, para a solução de todo e qualquer conflito dele decorrente.




Mato Leitão, RS, .. de abril de 2019.
MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO

ODAIR J DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA
ME

CARLOS ALBERTO BOHN

Odair J da Conceição Oliveira
CONTRATANTE
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PARECER JURÍDICO:
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Convênio em mira e, estando de acordo quanto à forma e apta à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS
Assessor Jurídico do Município
OAB/RS 87.387
